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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  531 - Cosit 

Data 18 de dezembro de 2017 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. DESCONTOS CONDICIONAIS 

OBTIDOS. RECEITA TRIBUTÁVEL. 

Os descontos incondicionais são aqueles que constam da nota fiscal de 

venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependem de evento 

posterior à emissão desses documentos. 

Somente os descontos considerados incondicionais podem ser excluídos da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep apurada no regime não 

cumulativo. 

Os descontos condicionais obtidos pela pessoa jurídica configuram receita 

sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep apurada no regime 

não cumulativo, que não pode ser excluída da base de cálculo da referida 

contribuição. 

Inaplicável a alíquota zero prevista no art. 2º da Lei nº 10.147, de 2000, 

tendo em vista que as receitas relativas aos descontos condicionais obtidos 

não decorrem da venda de produtos sujeitos à tributação concentrada, mas 

sim da implementação de determinada condição que permite à pessoa 

jurídica reduzir o montante devido a seus fornecedores. 

Desde 1º de julho de 2015, aplicam-se as alíquotas de que trata o Decreto 

nº 8.426, de 2015, às receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas 
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sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o 

PIS/Pasep. 

Para fins de determinação da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre o desconto condicional, deve-se determinar a natureza da 

receita decorrente desse desconto, a qual depende da caracterização do 

negócio jurídico firmado entre as partes, nos termos das condições 

contratuais pactuadas. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.147, de 2000, arts. 1º e 2º; Lei nº 10.637, 

de 2002, art. 1º; Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º.  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. DESCONTOS CONDICIONAIS 

OBTIDOS. RECEITA TRIBUTÁVEL. 

Os descontos incondicionais são aqueles que constam da nota fiscal de 

venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependem de evento 

posterior à emissão desses documentos. 

Somente os descontos considerados incondicionais podem ser excluídos da 

base de cálculo da Cofins apurada no regime não cumulativo. 

Os descontos condicionais obtidos pela pessoa jurídica configuram receita 

sujeita à incidência da Cofins apurada no regime não cumulativo, que não 

pode ser excluída da base de cálculo da referida contribuição. 

Inaplicável, no caso, a alíquota zero prevista no art. 2º da Lei nº 10.147, de 

2000, tendo em vista que as receitas relativas aos descontos condicionais 

obtidos não decorrem da venda de produtos sujeitos à tributação 

concentrada, mas sim da implementação de determinada condição que 

permite à pessoa jurídica reduzir o montante devido a seus fornecedores. 
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Desde 1º de julho de 2015, aplicam-se as alíquotas de que trata o Decreto 

nº 8.426, de 2015, às receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas 

sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Cofins. 

Para fins de determinação da alíquota da Cofins incidente sobre o desconto 

condicional, deve-se determinar a natureza da receita decorrente desse 

desconto, a qual depende da caracterização do negócio jurídico firmado 

entre as partes, nos termos das condições contratuais pactuadas. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.147, de 2000, arts. 1º e 2º; Lei nº 10.833, de 

2003, art. 1º; Decreto nº 8.426, de 2015, art. 1º. 

 

 

Relatório 

A consulente, acima qualificada, é pessoa jurídica que atua no comércio 

varejista de produtos farmacêuticos, especialmente na comercialização de medicamentos 

sujeitos à apuração da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep sob o regime monofásico 

previsto na Lei nº 10.147, de 2000 (fls. 2 e 3). 

2.  Informa que o regime monofásico citado “é caracterizado pelo recolhimento da 

COFINS e da Contribuição ao PIS de forma única, pelo fabricante ou importador do produto, 

no início da cadeia de produção/comercialização e por alíquotas majoradas”, de forma que, 

“exatamente por conta desse recolhimento exclusivo de toda a carga tributária realizado pelo 

fabricante ou importador, na posterior revenda realizada pela Consulente aos consumidores 

finais, tais contribuições sujeitam-se à alíquota zero, na forma do art. 2º da mencionada Lei n. 

10.147/2000” (fls. 3 e 4). 

3.   Registra que, em virtude da tributação concentrada, “apresenta ela reduzido 

recolhimento de PIS e COFINS sobre a receita bruta de vendas de produtos sujeitos ao regime 

tradicional não-cumulativo, a que alude as Leis 10.637/02 e 10.833/03”. 
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4.  Acrescenta que recebe “descontos comerciais, posteriores à emissão das notas 

fiscais de venda pelos fornecedores” e que os referidos descontos “são compensados, no futuro, 

com valores devidos pela consulente a tais empresas” (fl. 5). 

5.  Considerando que seus produtos são tributados em regime de recolhimento 

concentrado (monofásico), defende que “não há espaço para qualquer tributação adicional das 

citadas contribuições sobre o desconto comercial por ela recebido”, já que os valores objeto de 

desconto sofreram incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas pelas 

pessoas jurídicas que procedem à industrialização ou à importação dos produtos (fl. 6).  

6.  Ainda, entende não ser aplicável a tributação prevista no art. 1º do Decreto nº 

8.426, de 2015 sobre tais verbas, “seja porque restrita a sua incidência ao regime não 

cumulativo [...], seja porque tal tributação [...] acabaria por atingir verba sobre a qual já 

incidiram tais contribuições sob o regime monofásico” (fl. 6). 

7.  Por fim, indaga se há incidência de tributação complementar da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins sobre os descontos recebidos pela consulente, na forma do art. 1º 

da Lei nº 10.147, de 2000, ou na forma do art. 1º do Decreto nº 8.426, de 2015, considerando 

que os produtos comercializados já sofreram tributação concentrada das referidas contribuições 

(fl. 7). 

Fundamentos 

ADMISSIBILIDADE DA CONSULTA 

8.  Preliminarmente, cumpre registrar que os requisitos para formulação de consulta 

sobre a interpretação da legislação tributária previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.396, 

de 16 de setembro de 2013, foram observados pela interessada. 

DA NATUREZA DO DESCONTO OBTIDO E DO SEU ENQUADRAMENTO COMO 

RECEITA 

9.  A consulente encontra-se submetida à apuração da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins no regime não cumulativo, sendo que parte de suas receitas se 

encontram submetidas à tributação concentrada (receitas decorrentes da venda de produtos 

farmacêuticos de que trata o art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000).  
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10.   Nesse contexto, a interessada indaga se os descontos obtidos de fornecedores, 

não destacados em notas fiscais, relativos à aquisição de produtos farmacêuticos, encontram-se 

sujeitos à incidência das referidas contribuições. 

11.  A fim de esclarecer a dúvida suscitada, cumpre destacar, inicialmente, a 

Instrução Normativa SRF nº 51, de 1978, que dispõe sobre o conceito de “descontos 

incondicionais”: 

4.  A receita líquida de vendas e serviços é a receita bruta da vendas e serviços, 

diminuídas (a) das vendas canceladas, (b) dos descontos e abatimentos 

concedidos incondicionalmente e (c) dos impostos incidentes sobre as vendas. 

(...) 

4.2 - Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de vendas, 

quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e 

não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos. (grifado) 

12.  Depreende-se, com certa facilidade, que os descontos obtidos pela consulente 

não podem ser considerados descontos incondicionais, uma vez que não constam em nota fiscal 

de venda. 

13.  Tratando-se de descontos condicionais, revela-se inaplicável a exclusão da base 

de cálculo das contribuições prevista no art. 1º, § 3º, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 10.637, de 

2002, e no art. 1º, § 3º, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 10.833, de 2003. 

14.   Forçoso reconhecer que os descontos condicionais obtidos pela interessada 

configuram receita, na medida em que representam ingresso de benefício econômico 

decorrente da redução do montante devido a fornecedores (redução de passivo). 

15.  A referida receita encontra-se submetida à incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins apuradas no regime não cumulativo: 

Lei nº 10.637, de 2002: 

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, 

incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 

independentemente de sua denominação ou classificação contábil. (Redação 

dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 

receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 

de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os 

respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 

VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (grifado) 
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Lei nº 10.833, de 2003:  

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, com 

a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no mês 

pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 

contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 

receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 

de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os seus 

respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso 

VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Redação 

dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (grifado) 

DA INAPLICABILIDADE DA ALÍQUOTA ZERO 

16.  Na condição de varejista, a consulente aufere receitas decorrentes da venda dos 

produtos elencados no art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, que se encontram sujeitas à alíquota 

zero: 

Art. 1º A Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS devidas pelas pessoas jurídicas 

que procedam à industrialização ou à importação dos produtos classificados nas 

posições 30.01; 30.03, exceto no código 3003.90.56; 30.04, exceto no código 

3004.90.46; e 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06; nos itens 3002.10.1; 

3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2; 3006.30.1 e 3006.30.2; e nos 

códigos 3002.90.20; 3002.90.92; 3002.90.99; 3005.10.10; 3006.60.00; 

3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; todos da Tabela 

de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 

Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, serão calculadas, respectivamente, 

com base nas seguintes alíquotas: (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

I – incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: (Redação dada pela 

Lei nº 10.865, de 2004)  

a) produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no 

código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 

3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 

3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros 

e um décimo por cento) e 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento);  

(...) 

Art. 2º São reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos 

tributados na forma do inciso I do art. 1º, pelas pessoas jurídicas não 

enquadradas na condição de industrial ou de importador. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas 

optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples. (grifado) 
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17.  Como é cediço, o regime de tributação monofásico ou concentrado previsto no 

art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, consiste em técnica de concentração da incidência da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em uma única etapa da cadeia produtiva (pessoa 

jurídica que procede à industrialização ou à importação) e a consequente desoneração das 

operações realizadas pelos demais integrantes da cadeia produtiva (varejista, dentre outros). 

18.  Ocorre que as receitas relativas aos descontos condicionais obtidos pela 

consulente não decorrem da venda dos produtos sujeitos à tributação concentrada, mas sim da 

implementação de determinada condição que permite à interessada reduzir o montante devido a 

seus fornecedores. 

19.  Resta evidenciado, portanto, que as referidas receitas não se encontram 

submetidas à alíquota zero de que trata o art. 2º da Lei nº 10.147, de 2000, não havendo que se 

falar em “bitributação” ou bis in idem, uma vez que as contribuições incidirão uma única vez 

sobre as receitas auferidas pela interessada – receitas essas que decorrem de fato gerador 

diverso daquele praticado pelo fornecedor ou pela consulente quando da venda de produtos 

sujeitos à tributação concentrada.  

DA NATUREZA DA RECEITA DECORRENTE DO DESCONTO CONDICIONAL 

OBTIDO 

20.  Verificou-se que as receitas decorrentes dos descontos condicionais obtidos pela 

interessada configuram receita sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins no âmbito do regime não cumulativo (uma vez que a consulente se encontra submetida 

a esse regime) e que as referidas receitas não estão sujeitas à alíquota zero de que trata o art. 2º 

da Lei nº 10.147, de 2000. 

21.  Cumpre analisar, a seguir, a aplicabilidade do Decreto nº 8.426, de 2015, que 

restabeleceu as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 

receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não 

cumulativa das referidas contribuições. 

22.  Cabe registrar, inicialmente, que a legislação tributária havia estabelecido 

alíquota zero sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídica sujeitas ao regime de 

incidência não cumulativa das contribuições: 
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Decreto nº 5.442, de 2005 (revogado pelo Decreto nº 8.426, de 2015): 

Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações 

realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao 

regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições. 

(...) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1º de abril de 2005. 

23.  Posteriormente, entrou em vigor o Decreto nº 8.426, de 2015, que restabeleceu 

as alíquotas das contribuições sobre as referidas receitas financeiras:  

Decreto nº 8.426, de 2015: 

Art. 1º Ficam restabelecidas para 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) 

e 4% (quatro por cento), respectivamente, as alíquotas da Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - COFINS incidentes sobre receitas financeiras, inclusive decorrentes de 

operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas 

sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições. 

(...) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1º de julho de 2015. 

24.  Verifica-se que, desde 1º de julho de 2015, as receitas financeiras auferidas 

pelas pessoas sujeitas ao regime de incidência não cumulativa das referidas contribuições – 

como é o caso da consulente – encontram-se sujeitas à incidência das alíquotas de que trata o 

Decreto nº 8.426, de 2015. 

25.  Com efeito, embora as receitas decorrentes da venda de produtos farmacêuticos 

se encontrem submetidas à alíquota zero (tributação concentrada), as receitas financeiras 

auferidas pela consulente (submetida à apuração não cumulativa das contribuições) encontram-

se sujeitas às alíquotas previstas no Decreto nº 8.426, de 2015. 

26.  Não significa dizer que os descontos condicionais obtidos pela empresa possam 

configurar, em qualquer caso, receitas financeiras. 

27.  Tratando-se de desconto condicional obtido, a determinação da natureza da 

receita auferida depende da caracterização do negócio jurídico firmado entre a consulente e 
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seus fornecedores, nos termos das condições contratuais pactuadas, já que os descontos obtidos 

podem decorrer de acordo comercial que pretenda compensar o adimplemento antecipado do 

valor por ela devido ou oferecer compensação por metas alcançadas, reembolso de despesas 

com propagandas e promoções ou bonificações para custeio, dentre outros. 

28.  O referido entendimento pode ser corroborado pelo Acórdão nº 9303-003.810, 

de 26 de abril de 2016, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, de onde se extraem importantes conclusões: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL – COFINS 

Período de apuração: 01/04/2006 a 31/12/2010 

PIS E COFINS. BONIFICAÇÕES CONDICIONAIS. INCIDÊNCIA. 

As bonificações condicionais, concedidas em razão de obrigações contratuais, 

sujeitas a evento futuro, que não foram consignadas na nota fiscal de entrada e 

não reduziram o Custo das Mercadorias Vendidas não representam redução de 

custo. Trata-se de receita a ser considerada quando da apuração da contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins. 

(...) 

Noutro giro, levando em consideração que foi exposto anteriormente, quando da 

descrição das bonificações, não consigo enxergar que se esteja diante de uma 

receita financeira. 

Note-se, quanto a essa matéria, que recorrente sustenta insuficiência da 

amostragem, mas não trouxe aos autos qualquer informação de outros 

fornecedores que pudessem infirmar as conclusões do Fisco acerca da 

inocorrência de antecipação de pagamentos capazes de gerar um desconto 

financeiro. Todas as bonificações, pelo menos pelo que consta dos autos, dizem 

respeito às rubricas já descritas anteriormente, que correspondem a descontos 

comerciais, concedidos em razão do cumprimento de obrigações assumidas. 

É verdade que o art. 373 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR) inclui os 

descontos obtidos na parte que trata das receitas financeiras, mas, 

evidentemente, está a se referir aos descontos financeiros, concedidos em razão 

de uma contraprestação de natureza igualmente financeira, como, por exemplo, 

uma antecipação de pagamento. 

Como é cediço, um dos pontos de partida para a interpretação sistemática, é a 

contextualização do dispositivo interpretado. 

Se o mencionado art. 373 do RIR está inserido na Subseção I (Receitas e 

Despesas Financeiras) da Seção IV (Outros Resultados Operacionais), é nesse 

contexto que deve ser levada a efeito sua interpretação. 

Assim sendo, o fato de o legislador mencionar os descontos dentre as receitas 

financeiras enquadráveis em Outros Relatórios Operacionais não transforma 

todo e qualquer desconto em receita financeira, mas, exclusivamente, define de 

que forma se dará a sua tributação. (grifado) 
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29.  Tendo em vista que a consulta não descreve as condições estabelecidas em 

contraprestação à obtenção de descontos, cabe à consulente verificar a natureza das referidas 

receitas, a fim de aplicar as alíquotas previstas no Decreto nº 8.426, de 2015, ou as demais 

alíquotas aplicáveis no âmbito do regime não cumulativo de incidência das contribuições.  

Conclusão 

30.  Diante do exposto, conclui-se que: 

30.1.  Os descontos incondicionais são aqueles que constam da nota fiscal de venda 

dos bens ou da fatura de serviços e não dependem de evento posterior à emissão desses 

documentos; 

30.2.  Somente os descontos considerados incondicionais podem ser excluídos da base 

de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apuradas no regime não cumulativo; 

30.3.  Os descontos condicionais obtidos pela pessoa jurídica configuram receita 

sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apuradas no regime não 

cumulativo, que não pode ser excluída da base de cálculo das referidas contribuições; 

30.4  Inaplicável a alíquota zero prevista no art. 2º da Lei nº 10.147, de 2000, tendo 

em vista que as receitas relativas aos descontos condicionais obtidos não decorrem da venda de 

produtos sujeitos à tributação concentrada, mas sim da implementação de determinada 

condição que permite à pessoa jurídica reduzir o montante devido a seus fornecedores; 

30.5.  Desde 1º de julho de 2015, aplicam-se as alíquotas de que trata o Decreto nº 

8.426, de 2015, às receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e  

30.6.  Para fins de determinação das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre o desconto condicional, deve-se determinar a natureza da receita 

decorrente desse desconto, a qual depende da caracterização do negócio jurídico firmado entre 

as partes, nos termos das condições contratuais pactuadas. 
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(Assinado digitalmente) 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit01 

 
(Assinado digitalmente) 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit07 

 

  De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 

 

(Assinado digitalmente) 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex 

 

 

Ordem de Intimação 

  Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 

da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao consulente. 

 
(Assinado digitalmente) 

FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 


